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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO –   AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -  SENTENÇA
HOMOLOGATÓRIA  DE  ACORDO  JUDICIAL  -
DESCONSTITUIÇÃO PELA VIA DO RECURSO DE
APELAÇÃO  –  IMPOSSIBILIDADE –
INTERPOSIÇAO  DE  AGRAVO  INTERNO  -
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ELEMENTOS  CAPAZES
DE  MODIFICAR  A  DECISÃO  INTERINAMENTE
AGRAVADA -  DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O  recurso  de  apelação  não  constitui
instrumento  idôneo  à  desconstituição  de  sentença
homologatória  de  acordo,  reservada,  por  força  do
art.  486  do  Código  de  Processo  Civil,  à  ação
anulatória.  Aludido  provimento  judicial  não  possui
conteúdo jurídico próprio, limitando-se a judicializar
a  vontade  das  partes,  a  qual  somente  pode  ser
rescindida  na  forma  dos  atos  jurídicos  em  geral.
Precedentes jurisprudenciais..

–  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de fl. 198.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto por  Edmilson Rocha
de  Lima  em  face  da  Decisão  Monocrática  de  fls.  96/98,  que negou
seguimento ao recurso interposto, diante de sua manifesta improcedência.

Argumenta  o  agravante  que  houve  equívoco  da  decisão
monocrática posto que, em sede de admissibilidade recursal (CPC, art. 518),
entendeu incabível o Apelo interposto da sentença homologatória de acordo
celebrado entre as partes litigantes na ação originária. 

Ressalta que não houve trânsito em julgado da homologação
de  acordo  em  referência  para  efeito  de  desconstituição  via  Recurso  de
Apelação. Daí pugnar pela possibilidade de atacar a decisão homologatória
do juízo monocrático através da Apelação Cível, vez que não houve citação
do segundo promovido,  nem tampouco o Juízo Comum seria competente
para o processo do feito, vez que a matéria é afeta a Justiça Trabalhista.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão  agravada e levar  a  apreciação da  matéria  a  este  Colegiado (fls.
142/154).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

O Agravo Interno é tempestivo e preenche os requisitos  de
admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Com efeito,  pretende  o recorrente,  por  meio  de  recurso  de
apelação, desconstituir sentença homologatória de acordo (fls. 34/35), o qual
somente poderá ser desconstituído por meio de ação anulatória.

Isso porque, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
uníssona no entendimento de que o recurso de apelação não se mostra o
instrumento idôneo à desconstituição da sentença homologatória de acordo,
reservada, por força do art. 486 do Código de Processo Civil, à ação anulató-
ria para rescisão dos atos jurídicos em Geral.

A propósito:
AGRAVO  REGIMENTAL  -  AÇÃO REVISIONAL  -  ACORDO
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE RELATIVO A CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DOS AUTO-
RES. 1.  A rediscussão dos termos constantes da avença
homologada  judicialmente  somente  seria  possível  se  o
acordo  fosse  desconstituído,  mediante  ação  anulatória
prevista no artigo 486 do CPC. Precedentes. 2. Agravo regi-
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mental não provido. (STJ   , Relator: Ministro MARCO BUZZI,
Data de Julgamento: 06/06/2013, T4 - QUARTA TURMA).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCI-
SÓRIA.  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE  ACORDO  EM
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. EMISSÃO DE JUÍZO SOBRE
O CONTEÚDO DA AVENÇA. CABIMENTO DA RESCISÓRIA.
PRECEDENTE. 1.  É pacífica a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que a decisão judicial
homologatória de acordo não produz coisa julgada mate-
rial, podendo ser anulada a avença por ação diversa da
rescisória. 2. Admite esta Corte, no entanto, o cabimento de
ação rescisória na hipótese em que a sentença rescindenda,
ao homologar transação entre as partes da relação processu-
al, analisa o conteúdo da avença emitindo sobre ele juízo de
valor. 3. Recurso especial provido. (STJ, Relator: Ministra ELI-
ANA CALMON,  Data  de  Julgamento:  12/11/2013,  T2  -  SE-
GUNDA TURMA)

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E  SUCES-
SÕES. PARTILHA AMIGÁVEL E PARTILHA JUDICIAL.  AR-
ROLAMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE PARTILHA. POSSI-
BILIDADE  (CPC,  ART.  1.031).  VIOLAÇÃO  CARACTERIZA-
DA. RECURSO PROVIDO. 1. Analisando a sentença e o v.
acórdão estadual, que divergem ao interpretar a forma de par-
tilha, é forçoso reconhecer a ocorrência de partilha amigável,
pois  presentes  os  seus  requisitos.  2.  A  partilha  amigável
(CC/1916, art. 1.773; CC/2002, art. 2.015) é passível de anu-
lação, nos termos dos arts. 486, 1.029 e 1.031 do CPC, en-
quanto a partilha judicial é rescindível, conforme preconizam
os arts. 485 e 1.030 do CPC. 3. No caso em liça, ocorrida a
partilha amigável, cabível é a ação de anulação da parti-
lha. Assim, o pedido posto na exordial não é juridicamente im-
possível,  motivo pelo qual deve ser reformado o v. acórdão
estadual,  reconhecendo-se não caracterizada  a  carência  da
ação. 4. Recurso especial  provido.(STJ   ,  Relator:  Ministro
RAUL  ARAÚJO,  Data  de  Julgamento:  25/03/2014,  T4  -
QUARTA TURMA)

EXECUÇAO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE
ACORDO  JUDICIAL  HOMOLOGADO  E  TRANSITADO  EM
JULGADO.  REVISAO,  MODIFICAÇAO  E  EXTINÇAO  DA
AVENÇA  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 741,  VI DO
CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. As hipóteses previstas no artigo 741 do CPC são taxativas,
por isso não pode o Tribunal de origem, em sede de embargos
do  devedor,  proceder  a  revisão,  modificação  e  extinção  de
acordo transitado em julgado. 
2.  A  rediscussão  dos  termos  constantes  da  avença
homologada  somente  seria  possível  se  o  acordo  fosse
desconstituído,  mediante  ação  anulatória  prevista  no
artigo 486 do CPC, e com amplo contraditório, o que não
ocorreu na hipótese em julgamento. 
3. Recurso especial provido. 
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(REsp  882.424/SC,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMAO,
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 09/12/2010) 

Ainda nesse sentido, cito o escólio de Nelson Nery Junior e
Rosa Maria de Andrade Nery1:

“Transação. Homologação por sentença judicial. ‘Argüindo
vícios de vontade em acordo judicial, a sentença há de ser res-
cindida como os atos jurídicos cíveis, em face do que dispõe o
CPC 486’ (RT 791/397). O vício não é da sentença, mas do
negócio jurídico que foi por ela homologado. Assim, é anulável
esse negocio jurídico de transação, seguindo-se o regime ju-
rídico da anulabilidade do CC, com o sistema processual do
CPC 486”.

Vale dizer, a sentença que homologa a transação operada no
curso do processo não possui conteúdo jurídico próprio, pois se limita a judi-
cializar a vontade das partes, a qual somente pode ser atacada, acaso vicia-
da, pela via anulatória prevista no art. 486 do CPC.

Portanto,  ante  a  inadequação  da  via  recursal  para  atacar
sentença homologatória de acordo judicial, não merece reforma a r. decisão
hostilizada. 

DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  recurso  de
argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças
Morais Guedes Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             Relator

1  Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante. 9ª ed. RT. São Paulo. 2006. p. 688.
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